
[image: image1.emf]PARECER Nº 1883 , DE 2010     DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE OS PROJETOS DE LEI NºS 253 E 254,  AMBOS DE 2009     Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao  da Comissão de   Constituição e Justiça,  ratifico   a manifestação de fls. 21/2 2,  contrária  à  aprovação dos  Projetos de lei nºs 253 e 254, ambos de 2009 .     a) Fernando Capez  –   Relator Especial     MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL     De autoria do Deputado   Enio Tatt o , o s   projeto s   em epígrafe  estabelece m   a  obrigatoriedade de  fornecimento de medicação gratuita para portadores de dependência  química advinda do tabagismo.     Nos termos do item  2   do parágrafo único do artigo 148 do Regimento  Interno, a s   propositura s   estiver am   em pauta ,   não recebendo emendas ou substitutivos.     Decorrido o prazo de pauta, vê m a s proposições,   que foram anexadas por  força de   deliberação d a Comissão de Constituição e Justiça,  à nossa análise,  a fim de ser em   analisada s   quanto a os   seus aspectos con stitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §  1    do artigo 31 do regimento citado.     Examinando  o s   projeto s , verifica - se que  a matéria nel es   contida é de caráter  tipicamente administrativo, de forma que há ingerência em área de competência do Senhor   Governador, a quem cabe avaliar a conveniência  e a oportunidade  da medida.     Desta forma, a s   propositura s contê m vício de inconstitucionalidade, ferindo   o disposto no artigo 47, incisos II e XIV , da Carta Estadual. Consequ entemente, é  maculado o princípio  da separação dos Poderes,  expresso no artigo 2° da Constituição  Federal e reproduzido no artigo 5° da Estadual, motivo pelo qual não  podemos acolher a  iniciativa.     Portanto,  a despeito do mérito da s   iniciativa s , que não nos  compete   apreciar,  somos forçados   a nos manifestar   contrariamente   à aprovação do Projeto de L ei n.    253 , de  2009 , e do Projeto de Lei n.° 254, de 2009, a ele anexado.     É o nosso parecer.     a) Roque Barbiere  



